
Resumo  
A arborização urbana é importante para sustentabilidade e qualidade de vida 
de uma região, sendo que sua implementação requer planejamento crite-
rioso. O objetivo dessa pesquisa foi diagnosticar, por meio de um inventário 
florestal, a silvicultura urbana presente nas praças do município de Castanhal, 
PA. Foi realizado um inventário da vegetação arbórea a partir de exsicatas. 
Calculou-se a frequência absoluta e a frequência relativa, classificando em 
nativas e exóticas. Foram encontradas 11 diferentes espécies distribuídas 
em 8 famílias botânicas, com 27,27% de nativas do país e 72,73% exóti-
cas, provindas da Ásia (75%), América Central (12,5%) e África (12,5%). A 
Mangifera indica L. (34,7%) e o Ficus benjamina L. (22,7%) apresentaram 
maior incidência, com mais de 50% do total de espécies. Concluiu-se que a 
arborização estudada está aquém dos padrões estabelecidos, necessitando 
de elementos de biodiversidade nativa funcional.

Palavras-Chaves: Áreas verdes. Florestas Urbanas. Sustentabilidade. Biodi-
versidade nativa. 

AbstRAct

Urban forest is important for sustainability and quality of life in a region, its 
implementation requires careful planning. This research aimed to diagnose, 
through a forest inventory, the urban forestry present in the squares of the 
city Castanhal, PA. An inventory of the arboreal vegetation was carried out 
from exsiccates. The absolute frequency and the relative frequency were 
calculated, classifying as native and exotic. We found 11 different species 
distributed in 8 botanical families, with 27.27% native to the country and 
72.73% exotic, from Asia (75%), Central America (12.5%), and Africa (12.5%). 
Mangifera indica L. (34.7%) and Ficus benjamina L. (22.7%) presented a 
higher incidence, with more than 50% of the total species. It was concluded 
that the afforestation studied is below the established standards, requiring 
elements of functional native biodiversity
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IntRodução

Os centros urbanos comportam cerca da metade da população 
mundial e estima-se que esse valor pode aumentar para 66% até 
o ano de 2050 (FAO, 2016). Na América Latina, estima-se que 80% 
da população vive em cidades, é previsto que esse percentual al-
cance 90% até 2025 (CBD, 2012). Sabe-se que a maior parte desse 
crescimento ocorre de forma desenfreada e sem planejamento base 
para a qualidade de vida da população, assim, tem-se na Arboriza-
ção Urbana (AU) um dos meios essenciais para a sustentabilidade 
e o bem-estar de uma região, pois está diretamente relacionada a 
pautas ambientais, sociais e econômicas.

Antes de ressaltar os benefícios da AU, é importante trazer uma 
breve abordagem sobre a definição dessa expressão. A Arbori-
zação Urbana foi inicialmente empregada no Brasil em tradução 
ao termo Urban Forest, em vista de muitos pesquisadores norte
-americanos o utilizarem. Contudo, a AU também passou a ser 
usada no Brasil como sinônimo de arboricultura, designando o 
ato ou ação de plantar árvores em ambientes urbanos. Também 
é conhecida como áreas verdes urbanas ou silvicultura urbana 
(DUARTE et al., 2018).

Para Sirvinskas (2000, p. 270) “a arborização urbana é plantar ou 
resguardar árvores espontâneas que integram o meio ambiente na-
tural ou implantado que, por sua vez, faz parte do patrimônio de 
um determinado espaço”. Outra definição de florestas urbanas é 
dada pela inclusão de todas as árvores na área urbana, em cida-
des, vilas e subúrbios, incluindo árvores em terras públicas e priva-
das, em ruas individuais e grupos de árvores de parque ou jardins, 
bem como fragmentos de florestas periurbanas que se estendem 
às áreas metropolitanas externas, de modo geral, quaisquer outros 
espaços verdes com árvores, como corredores ripários, telhados e 
viveiros (GALLO; GUARALDO, 2017; ENDRENY et al., 2018; ROMAN 
et al., 2018; HAN et al., 2021).

A AU possui atuação funcional em serviços ambientais, Zhi-Ying 
e Yeo-Chang (2021) subdividem esses benefícios em: serviços de 
provisão (como a disponibilidade de algumas frutas), serviços re-
guladores (como a minimização de ilhas de calor urbanas, inunda-

ções, poluição do ar, contaminação do solo), serviços de habitat 
(ou de apoio) e serviços socioculturais. Outros estudos apontam 
que a Urban Forest promove maior sombreamento, resfriamento, 
atenuação de ruídos, além de compor a estética local e atrair bio-
diversidade animal, fortalecendo os microecossistemas nos centros 
urbanos. As questões benéficas que estão conectadas ao social são 
referentes ao lazer, à cultura e ao patrimônio arquitetônico, a esté-
tica desses ambientes pode ajudar a fomentar o turismo ligado ao 
âmbito do desenvolvimento econômico (GONÇALVES et al., 2018; 
LOURDES et al., 2021; HAN et al., 2021).

Nascimento e Shandas (2021, p. 49) afirmam que “estradas, edi-
fícios, renovação urbana, infraestrutura verde e novos empre-
endimentos competem pelo espaço urbano limitado”. Por isso, 
necessita-se de formulações estratégicas a fim de harmonizar 
infraestruturas cinzentas com áreas verdes. A implantação da 
AU não pode ser feita de maneira aleatória, pois demanda um 
planejamento criterioso, compilando manejos adequados com a 
escolha de espécies (priorizando a biodiversidade nativa) (BANER-
JEE; DEWANJI, 2017; ZHI-YING; YEO-CHANG, 2021).

Embora os benefícios da AU estejam difundidos em algumas cida-
des do Brasil, muitos municípios ainda possuem carência de proje-
tos mais minuciosos, comprometidos com os principais objetivos 
desses espaços. Gonçalves et al. (2018, p. 131) comentam que 
as praças devem contemplar atributos indispensáveis, tais como, 
“árvores com flores bonitas e visíveis; tronco reto e copa bem 
formada para valorização estética das cidades”, para além des-
ses pontos, áreas verdes devem ser distribuídas a fim de fornecer 
seus benefícios de forma homogênea para todos os bairros de um 
município.

Cidades como Castanhal possuem ambientes intensamente alte-
rados, devido aos modelos de edificações contemporâneos e lo-
teamento do solo, que restringem os espaços destinados às áreas 
verdes. Essas restrições limitam a utilização de árvores na floresta 
urbana, em relação ao seu porte e à quantidade de espécies. Sa-
lienta-se que os espaços verdes públicos gerenciam a conectividade 
ecológica, integrando a infraestrutura biofísica e disponibilizando 
multifuncionalidades para a qualidade de vida (MADUREIRA, 2012). 
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Paralelamente, há uma preocupação de estudiosos e planejadores 
civis para que haja preservação, recuperação e criação de superfí-
cies verdes urbanas, como as praças, posto que tais espaços são 
fundamentais para a qualidade ambiental e de vida da população 
(LACY; SHACKLETON, 2017).

Este estudo traz importantes contribuições sobre planejamento de 
arborização urbana e gerenciamento municipal dos espaços públi-
cos, distribuição de áreas verdes, adequação de espécies e o po-
tencial dos indivíduos que compõem a AU do local de estudo. Com 
isso, o objetivo dessa pesquisa foi diagnosticar, por meio de um 
inventário florestal, a silvicultura presente nas praças do perímetro 
urbano do município de Castanhal, PA. 

metodologIA

O estudo se deu no município de Castanhal (PA), no nordeste pa-
raense, situado à aproximadamente 70 km da capital. O município 
se localiza a uma latitude 01° 17’ 49” Sul e a uma longitude 47° 
55’ 19’’ Oeste, com altitude de 41 metros. Possui uma área de 
1.029,191 km² (Figura 1). Castanhal apresenta população urbana 
estimada de 212.203 (IBGE, 2020). Os procedimentos foram rea-
lizados no perímetro urbano da cidade, composto por 17 praças 
públicas inventariadas neste estudo. O reconhecimento e georre-
ferenciamento das praças públicas foram feitos com GPS de nave-
gação, modelo Garmin Map 62sc®. Com a planta baixa da cidade, 
adquirida na Secretaria Municipal de Obras (SEMOB) e auxílio do 

Figura 1 – Mapa de localização do município 
de Castanhal. 
Fonte: Mapa produzido no Software Qgis, 
por Pedro Monteiro, 2020.
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programa AutoCAD®, foi possível a identificação das praças públi-
cas do município (apenas da área urbana) (Figura 2). Foram realiza-
dos registros fotográficos das praças. 

As coletas para o inventário foram feitas no mês de abril de 2016. 
Foram amostrados os indivíduos com circunferência na altura do 
peito (CAP) maior ou igual a 10 cm e altura acima de 1,30 m. A 
identificação das espécies foi realizada de acordo com a metodolo-
gia proposta por Martins-da-Silva (2002). 

Uma vez coletadas, as amostras foram prensadas e secas em estufa 
com circulação forçada de ar a 65°C por três dias, no Laborató-
rio de Solos do IFPA – Campus Castanhal. Posteriormente, foram 
encaminhadas para o Laboratório de Botânica da EMBRAPA Ama-

zônia Oriental e a identificação se deu por profissionais parabotâ-
nicos. Os meios utilizados para a identificação das espécies foram: 
comparação com exsicatas do acervo do laboratório do Instituto 
Agronômico do Norte (IAN); classificação dos gêneros em famílias 
segundo o Angiosperm Phylogeny Group III (APG III) e conferência 
na lista de espécies da flora do Brasil. 

Para a análise da representatividade das espécies amostradas, cal-
culou-se a frequência absoluta (FA) e a frequência relativa (FR) de 
cada espécie encontrada, conforme Brianezi et al. (2013). A frequ-
ência absoluta consiste no somatório do número (n) de indivíduos 
de uma determinada espécie (i) e a frequência relativa refere-se ao 
percentual que cada espécie (i) representa em relação ao total de 
espécies amostradas (equação 1).

Figura 2 – Delimitação da área urbana, com indicação 
das praças estudadas por pontos vermelhos. 
Fonte: Mapa produzido no Software Qgis, por Pedro 
Monteiro, 2020.
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FRi = (ni/N)*100 (1)

em que: 
FRi = frequência relativa do número de árvores, em porcentagem; 
ni = número de indivíduos da espécie i; 
N = número total de indivíduos.

Para analisar as funcionalidades das espécies encontradas nas pra-
ças, levando em consideração a adequação para cada ambiente e o 
potencial desses indivíduos para a arborização, utilizou-se o Manu-
al de Arborização Urbana de Belém (PORTO; BRASIL, 2013). Adicio-
nalmente, foram averiguados os centros de origem dos exemplares 
amostrados utilizando literatura especializada como em Lorenzi 
(2002 e 2013) e Lorenzi e Souza (2001).

Para contextualizar a discussão acerca da representatividade das es-
pécies e fomentar a discussão, obteve-se um aporte teórico por meio 

da busca em bases de dados como Google Scholar®, Sciencedirect®, 
Springer® e Scopus®. Adotou-se como critério de exclusão e inclu-
são: autores que são referência da área, notas técnicas de instituições 
do ramo e materiais atuais publicados em periódicos reconhecidos. 

ResultAdos e dIscussão

Com base nos dados coletados na etapa de campo e no laudo de 
identificação botânica, foi possível elencar a quantidade de espécies 
presentes nos espaços, compreender as suas funcionalidades nas di-
versas praças, avaliar a adequação para cada ambiente e compreen-
der o potencial de cada um desses indivíduos para a arborização. 

Foram encontradas 11 espécies arbóreas distribuídas em 8 famílias 
botânicas (FB) (Tabela 1). Durante o reconhecimento e levantamen-
to nas 17 praças, constatou-se que em 88,2% havia algum elemen-
to arbóreo com as especificidades assumidas neste estudo – CAP 

Tabela 1 – Espécies arbóreas de indivíduos encontrados nas praças públicas de Castanhal. 

Nome científico Nome popular Família FA FR (%) Origem

Licania tomentosa (Benth.) Fritsch Oiti Chrysobalanaceae 10 3,25 n

Tabebuia roseoalba (Ridl.) Sandwith Ipê-branco Bignoniaceae 20 6,49 n

Handroanthus heptaphyllus (Vell.) Mattos Ipê-roxo, pau-d’arco. Bignoniaceae 25 8,12 n

Bauhinia monandra Kurz Pata-de-vaca Leguminosae-Caesalpinioideae 15 4,87 e

Senna siamea (Lam.) H.S. Irwin & Barneby Cássia-de-sião Leguminosae-Caesalpinioideae 3 0,97 e

Ficus benjamina L. Ficus Moraceae 70 22,73 e

Mangifera indica L. Mangueira Anacardiaceae 107 34,74 e

Roystonea oleracea (Jacq.) O.F. Cook Palmeira Imperial Arecaceae 46 14,94 e

Elaeis guineensis Jacq. Dendê Arecaceae 9 2,92 e

Syzygium malaccense (L.) M. Perry. Jambeiro Myrtaceae 1 0,32 e

Terminalia catappa Linn. Castanhola Combretaceae 2 0,65 e

Total 308 100% -

Fonte: Elaborado pelos autores (2017). Legenda: *FA – frequência absoluta; **FR (%) – frequência relativa; *** n – nativas; ****e – exóticas.
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≥ a 10 cm e acima de 1,30 m de altura – e em 11,7% inexistiam 
árvores (Figura 3). É válido destacar que a quantidade de espécies 
encontradas é insuficiente quando se projeta esse quantitativo para 
o grande número de praças amostradas, demonstrando que existe 
uma falta de atenção e planejamento nesse âmbito. 

A arborização nas cidades torna-se uma necessidade para a vida de 
seus habitantes (MARTELLI et al. 2020; SILVA et al., 2020a), logo, os 
órgãos municipais precisam atentar para as ações de replanejamen-
to e manejo, realizadas para garantir a qualidade da AU e, conse-
quentemente, o desempenho das funções dessa vegetação. Desse 
modo, a baixa diversidade vegetal e até a ausência de vegetação 
em algumas praças públicas, como observado em Castanhal, preci-
sam ser repensadas pelos órgãos responsáveis, uma vez que deixam 
de cumprir os serviços ecossistêmicos que poderiam oferecer.

Alguns trabalhos realizados no Brasil tiveram objetivos parecidos 
com o desta pesquisa, por exemplo, na cidade de Palmas (TO), 
foi realizado um levantamento botânico nas quadras residenciais 
urbanas, em que foram amostradas 16.294 plantas, pertencen-
tes a 200 espécies e 47 FB (PINHEIROS et al., 2020). No muni-
cípio de Ampére (PR), o inventário foi realizado em 16 bairros, 
resultando em 1.218 indivíduos amostrados, com 49 espécies e 
25 FB (SOARES; PELLIZZARO, 2019). Em Buriticupu (MA), foram 
catalogados 544 indivíduos distribuídos em 33 espécies e 23 FB 
(SOUSA et al., 2019).

Estudos internacionais com objetivos análogos demonstraram valo-
res elevados em comparação às pesquisas citadas acima, por exem-
plo, no bairro central da cidade Santiago del Estero na Argentina, 
foram encontrados 3.125 exemplares arbóreos, 33 espécies e 73 
FB (ARIAS et al., 2020). Pereira et al. (2019) encontraram 1.414 
exemplares, pertencentes a 75 espécies nas praças da cidade de 
Cárdenas, Venezuela. E na cidade de Resistencia, Argentina, foram 
identificados cerca de 6.352 indivíduos e 94 espécies (ORTIZ; LUNA, 
2019). Nos dois últimos estudos citados os autores não apresenta-
ram as FB.

Os dados desses trabalhos (nacionais e internacionais), quando 
comparados ao município de Castanhal, apontam que o municí-

pio deste estudo está aquém no que se refere à biodiversidade em 
espécies, contendo ainda poucas unidades em suas praças. Isso 
demostra que é preciso dar maior atenção para a qualidade e quan-
tidade arbórea urbana em Castanhal. Adicionalmente, é importante 
ressaltar que as diferenças quantitativas desses estudos estão atre-
ladas a questões específicas de cada local, como cultura, economia 
e política.   

Em relação à origem, das 11 espécies encontradas no presente es-
tudo, 27,27% são espécies nativas (n) e 72,73% são consideradas 
espécies exóticas (e). As exóticas encontradas são naturais da Ásia 
(75%), América Central (12,5%) e África (12,5%). Castanhal segue 
um modelo de AU parecido com o de muitas cidades brasileiras, 
que prioriza espécies exóticas em detrimento das nativas, negli-
genciando e ignorando os prejuízos que essa escolha pode gerar. 

As espécies exóticas, mesmo sendo amplamente utilizadas em 
espaços urbanos, podem causar inúmeros problemas ecológicos. 
São classificadas em: (1) introduzidas, que são plantas transpor-
tadas de fora do local de origem para outro; (2) naturalizadas, 
que são espécies que superaram barreiras reprodutivas; e (3) 
ervas daninhas, que são as introduzidas com potencial para pro-
duzir descendentes férteis longe do seu ambiente natural (BA-
NERJEE; DEWANJI, 2017).

No entanto, Esteves e Correia (2018, p. 162) afirmam que “em face 
da megadiversidade de espécies arbóreas brasileiras, a arborização 
urbana no país deve valorizar a flora local, como forma de difundi-la 
entre a população, aumentar a capacidade de suporte para a fauna 
urbana e contribuir para a conservação da biodiversidade”. Ainda, 
o uso dessas espécies contribui para relações ecológicas com polini-
zadores e dispersores de sementes, essenciais para conservação da 
diversidade ecológica. Destaca-se que o declínio na biodiversidade 
da silvicultura urbana pode tornar esses sistemas suscetíveis à vulne-
rabilidade de extremos como pragas, patógenos, espécies invasoras 
e outros fatores de perturbação (KAISER-BUNBURY et al., 2017).

Aconselha-se que seja priorizado o uso de espécies nativas na sil-
vicultura urbana, pois elas protegem o estabelecimento e manu-
tenção da fauna nativa, impedindo a invasão de áreas naturais por 
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Figura 3 – Representação das praças sem 
arborização (A; B) em contraste com as 
praças que tiveram maior representação dos 
indivíduos identificados (C; D; E; F; G e H), 
por Larisse Gonçalves, 2017.
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exóticas, além de proporcionarem uma identidade arbórea para a 
cidade, que serve como atrativo ao turismo e fomento à economia 
local (GONÇALVES et al., 2018). Ademais, para que a conscienti-
zação da população e dos órgãos responsáveis pela manutenção 
dessas áreas verdes seja evidente, faltam muitos cuidados como: 
“técnicos capacitados que orientem sobre um plantio correto, a es-
colha das espécies, poda de formação, utilização de tutores, grade 
de proteção, irrigação em período de estiagem e adubação” (GON-
ÇALVES et al., 2018, p. 132). Ressalta-se que a implementação de 
biodiversidade nativa arbórea na cidade de Castanhal estimularia 
os benefícios citados acima.

O Plano Diretor Participativo (PDP, 2007) de Castanhal tem como 
pauta a promoção, a preservação e o planejamento da qualidade 
da paisagem e espaços públicos, por meio da AU pública existente, 
que ajuda a destacar a imagem de um elemento simbólico, a iden-
tidade cultural, a qualidade de vida urbana, o turismo e a economia 
da região. No entanto, os resultados demonstram a desatenção dos 
entes municipais e a necessidade de maiores esforços para fomen-
tar, de fato, ações de replanejamento e manejo, para garantir a 
qualidade da AU e, consequentemente, o desempenho das funções 
dessa vegetação.

Em uma pesquisa que investigou a ocorrência de espécies arbóreas 
em 17 espaços verdes urbanos na cidade de Recife em Pernambuco, 
foi demonstrado que 49,1% eram nativas e 50,9% exóticas. Entre-
tanto, ao considerar a origem do bioma estudado (Mata Atlântica), 
os valores evidenciaram que 80,5% dos exemplares não ocorriam 
na floresta atlântica do Nordeste brasileiro. Fator esse que aponta 
relações negativas com espécies nativas, como a maior capacidade 
reprodutiva, aumento da capacidade de colonização e o risco de 
invasão, sendo marcadas como ameaças à conservação do ecossis-
tema. Portanto, identificar o potencial invasivo antes de sua propa-
gação e estabelecimento na paisagem é extremamente importante 
para a conservação das plantas nativas (SILVA et al., 2020b). 

No entanto, não se deve ser austero e excluir espécies exóticas de 
projetos de AU, porém é essencial compreender que, na elabora-
ção de ambientes verdes, além de cumprir um papel estético, eles 
também precisam ser funcionais, gerando serviços ambientais e in-

terações com a fauna nativa, o que muitas vezes o uso de espécies 
exóticas põe em risco (PAIVA, 2009). 

Em Bolonha, na Espanha, uma pesquisa encontrou cerca de 57% 
de exóticas e 43% nativas, em que das exóticas cerca de 43% são 
originárias da América do Norte e do Sul, 42% da Ásia, 7% da Áfri-
ca, 4% de outros países da Europa Ocidental e Oriental e 1% da 
Austrália (SALINITRO et al., 2018). Lorenzi (2002) assegura que o 
Brasil possui a flora arbórea mais diversificada do mundo, com cen-
tenas de espécies de grande beleza paisagística, todavia, a maior 
parte das plantas arbóreas usadas na AU são espécies exóticas. Os 
ambientes urbanos também são hotspots1 de espécies raras, muitas 
das quais com distribuição parcial ou majoritariamente nas cidades 
(SALINITRO et al., 2018).

A partir da análise dos dados obtidos com os de outros estudos, 
percebe-se que outros países utilizam da biodiversidade brasileira 
para o seu planejamento arbóreo urbano e no Brasil são introdu-
zidas espécies de muitos outros continentes. Isso pode estar atre-
lado à falta de conhecimento técnico dos gestores responsáveis e 
à não valorização da biodiversidade arbórea nativa com potencial 
paisagístico. Gonçalves et al. (2018) comentam que a AU possui 
um histórico de ser praticada de forma empírica e, poucas vezes, é 
orientada por um contexto técnico-científico.

A Mangifera indica L. (mangueira) (34,7% do total de indivíduos 
amostrados) e o Ficus benjamina L. (fícus) (22,7%) apresentaram 
maior incidência, correspondendo juntos a mais de 50% do total de 
plantas, expressando baixa heterogeneidade. Em Buriticupu (MA), 
as espécies mais encontradas foram o Licania tomentosa (oiti) 
(34,74 %) e o Ficus benjamina L. (ficus) (18,01%) (SOUSA et al., 
2019), que representaram mais da metade da arborização, resulta-
dos parecidos com os de Castanhal. Destaca-se que a baixa variabi-
lidade na distribuição quantitativa de espécies é inadequada, pois, 
de acordo com Santamour Júnior (2002), não é recomendado que 
se utilize mais de 30% de espécies de uma mesma FB em uma única 
área pública urbana. Ademais, Milano (1984) recomenda que cada 
espécie não ultrapasse 15% do total de indivíduos. Os dois autores 

1  Hotspot de biodiversidade é uma região biogeográfica que é simultaneamente uma 
reserva de biodiversidade, que pode estar ameaçada de destruição.
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consideram os riscos de pragas e doenças, que podem comprome-
ter a longevidade das espécies. 

Em relação às FBs, foram encontradas as seguintes: Chrysobala-
naceae, Combretaceae, Bignoniaceae, Leguminosae - Caesalpinioi-
deae, Moraceae, Anacardiaceae, Arecaceae e Myrtaceae. A única 
família com duas espécies diferentes foi a Arecaceae, representada 
por 55 indivíduos. Em Boa Vista (RR), Neto et al. (2016) demonstra-
ram que as espécies mais frequentes estavam distribuídas em sete 
FB, que contemplavam 96,3% da população, sendo estas Myrta-
ceae, Chrysobalanaceae, Moraceae, Bombacaceae, Anacardiaceae, 
Fabaceae e Bignoniaceae, demonstrando a presença de biodiversi-
dade na sua composição.

Geralmente, existe uma expressiva participação de plantas da famí-
lia Fabaceae na arborização das praças urbanas brasileiras (LEMES 
et al., 2009). Confirma-se essa existência na cidade de Castanhal, 
todavia, elas não estão presentes de maneira significativa e a maior 
incidência identificada foi a da FB Anacardiaceae. Na cidade de 
Macapá, onde foi realizado um estudo equivalente, os resultados 
foram parecidos, demonstrando que as espécies dispostas em áreas 
urbanas se concentram nessa família (GOMES et al., 2016). Essa 
diferença entre predominância de espécies pode estar relacionada à 
região, pois no Norte, a mangueira (Anacardiaceae) é uma espécie 
frequentemente presente na AU.

Em Belém do Pará, nas ruas centrais e praças foram implantadas 
mangueiras que, além de harmonizarem o clima, proporcionam 
apreço da população local por conta dos seus frutos, essa espécie 
é uma marca da cidade, que é conhecida como Cidade das Man-
gueiras. Dando uma atenção especial a essa espécie, por conta da 
simbologia em torno do seu uso na Região Norte, Pinto e Ferreira 
(1999) frisam que é uma exótica originária da Ásia, mas ampla-
mente cultivada nos países tropicais e até mesmo subtropicais. Foi 
introduzida no Brasil no início do século XVIII pelos portugueses, 
tornando-se uma das principais culturas do país.

No entanto, Carvalho et al. (2010) e Mascaró e Mascaró (2005) dis-
cutem em suas pesquisas que, embora a frutificação da mangueira 
possa representar um efeito ornamental e ofertar atrativos para a 

fauna local, oferecendo muitos benefícios ao meio ambiente, quan-
do plantada em ruas centrais, pode acarretar problemas ao deixar 
seus frutos caírem sobre os transeuntes e motoristas. Outro fator 
que deve ser levado em consideração é que esses frutos atraem 
morcegos, que podem ser vetores da raiva (TOSCAN et al., 2010).

É de grande valia comentar que em Belém (PA) a composição da 
silvicultura urbana sempre  esteve conexa às dinâmicas socioeco-
nômicas. Nas áreas centrais da capital paraense, esses sistemas 
possuem grande porte de forma estratégica, demarcando paisagis-
ticamente territórios elitizados e de interesses turísticos, delineados 
por negócios de imobiliárias e espelhando a valorização e distinção 
socioeconômica (LIMA et al., 2020). Os autores comentam ainda 
que, na periferia da cidade, a AU não é planejada, sendo pontual e 
arbustiva, dificultando a criação de espaços socioambientais ade-
quados, com ocorrência disforme, que potencializa problemas de 
saúde pública, lazer e incompatibilidade com infraestruturas urba-
nas.

Salienta-se que esses fatores estão diretamente atrelados ao pro-
cesso de desenvolvimento endógeno, pois é necessário dispor de 
equidade social, integrando meios que contribuam para que os di-
ferentes grupos tenham equivalência na busca por qualidade de 
vida, como direitos mínimos que se conectem a fatores culturais, 
ambientais e políticos, em função da mitigação de desigualdades 
(RIZZOTTO; BORTOLLO, 2011).

Ainda, autores como Duarte et al. (2018, p. 337) inferem que o 
maior acesso a espaços verdes é proporcional à renda média e às 
condições da moradia, e, acerca do perfil de valorização da AU no 
Brasil, comentam:

A falta de valorização dada à arborização urbana no pla-
nejamento urbano no Brasil tem suas raízes históricas no 
modelo urbanístico da colonização portuguesa. Atualmente, 
sua desvalorização é decorrente de fatores sociais, econô-
micos e até mesmo pela falta de conhecimento sobre os 
benefícios e importância das árvores no meio urbano. Neste 
cenário, apenas algumas poucas cidades se destacam pela 
arborização urbana bem planejada, enquanto a maior parte 
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das cidades brasileiras nem sequer possuem leis específicas 
ou corpo técnico especializado para o planejamento, exe-
cução e fiscalização da arborização urbana.

Cabe aqui a reflexão de que a silvicultura urbana possui uma po-
tência indiscutível na qualidade de vida das populações, demons-
trando que ela ressalta questões além da sua atuação funcional 
no meio ambiente. A falta de infraestrutura urbana, especialmente 
para a população mais vulnerável, é um catalizador da intensifica-
ção de desigualdade social. Diante dessa colocação, Duarte et al. 
(2018, p. 328) afirmam que “a expansão das áreas urbanas deve 
valorizar e incrementar a AU, como forma de compensação da per-
da de qualidade ambiental ocorrida no processo de produção do 
espaço”, visando minimizar a segregação socioespacial. 

Essa relação entre a desigualdade e a localização de espaços verdes 
nas cidades pode ser confirmada também em outros países como, 
por exemplo, no Noroeste do Pacífico, no Oeste das Montanhas 
Cascade (EUA), onde os bairros urbanos com maior nível socioe-
conômico tendem a ser mais arborizados. O estudo afirma que a 
região que possui menor disparidade socioeconômica protuberante 
entre os habitantes é propensa à maior arborização e biodiversida-
de (MILLS et al., 2016).

Para o sucesso de ambientes com AU são necessários vários que-
sitos, como: plano de manejo em toda a cidade, funcionários da 
cidade, ferramentas de avaliação, proteção das árvores existentes, 
seleção de espécies e espaço, padrões para o cuidado das árvores, 
segurança do cidadão e reciclagem. Consequentemente, a aborda-
gem contemporânea de planejamento e manejo nas florestas ur-
banas demanda que muitos grupos de profissionais e especialistas 
atuem em harmonia, quiçá, com a participação da população local 
(KÖSE, 2020).

Castanhal necessita de uma implantação de medidas que fortale-
çam a AU, que sejam praticadas com espécies nativas, pois a maio-
ria dos indivíduos encontrados nos ambientes públicos analisados 
foram árvores exóticas, que podem apresentar problemas com pra-
gas e doenças, mesmo que algumas se adaptem bem ao ambiente 
da cidade. Uma maior diversidade possibilita maior resistência das 

espécies ao ataque de agentes fitopatogênicos e pragas e contribui 
para a manutenção da avifauna local e para a conservação das es-
pécies e da biodiversidade.

Vale ressaltar que a equipe participante da pesquisa procurou a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) de Castanhal a 
fim de compreender os manejos existentes e a execução do plano 
gestor que orienta a manutenção da arborização viária, porém, a 
prefeitura não possui nenhum plano de manejo, como: poda, plan-
tio, adubação, secção de raízes, avaliação de árvores de risco, con-
trole sanitário de árvores etc. Também não há registro das espécies 
presentes nas praças, demonstrando que os plantios feitos foram 
aleatórios e sem uma recomendação técnica prévia a respeito da 
distribuição de espécies nesses ambientes públicos, fortalecendo a 
ideia de que existe negligência em relação a esses locais e em rela-
ção aos aspectos legais voltados à arborização urbana.

A cidade de Castanhal necessita homogeneizar a distribuição das 
espécies para manter esse patrimônio arbóreo sadio, prolongando 
a disponibilidade desses espaços para a população e melhorando 
a qualidade dos mesmos. Outrossim, uma forma de estimular a 
melhoria da AU é aumentar a conscientização da população sobre 
a importância desses ambientes para ajudar a garantir o apoio de 
gestores públicos locais e outros tomadores de decisão.

conclusões

Este estudo demonstrou que há pouca diversidade vegetal nas pra-
ças de Castanhal, especialmente quando os dados focalizaram as 
espécies arbóreas nativas, que representam 27,27% do total amos-
trado, a Mangifera indica L. (34,7%) e o Ficus benjamina L. (22,7%), 
espécies exóticas, apresentaram maior incidência, com mais de 
50% do total de espécies. Esses dados demonstram que não existe 
prioridade em utilizar as espécies nativas, como é recomendado na 
literatura, fator que pode prejudicar a integridade ecológica, social 
e econômica.

Conclui-se, também, que as entidades responsáveis devem introdu-
zir novas espécies, sobretudo, nas praças com nenhuma cobertura 
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vegetal, dando preferência a plantas nativas da região. Adicional-
mente, essas ações requererão maior envolvimento da gestão local 
para garantir efetividade e êxito na implementação da arborização 
urbana no município.
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